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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


JUSTIFICATIVA

Apraz-nos encaminhar à apreciação dessa Casa Legislativa, o incluso Projeto de Lei que “Dispõe sobre o Reajuste dos valores remuneratórios constantes do Anexo Único da Lei Complementar nº. 125, de 16 de julho de 2009, e do Anexo IV da Lei n.º 8.715, de 19 de novembro de 2007.”  

O presente Projeto, que ora encaminhamos a apreciação, constitui-se de matéria importante para os nossos servidores, pois trata-se de reajuste salarial setorial escalonado para os cargos de Escrivão Judicial, Depositário Judicial, Partidor, grupo de cargos com composição salarial disciplinada pela Lei Complementar nº. 125, de julho de 2009. Com o objetivo de reduzir as distorções salariais existentes no quadro de pessoal do Judiciário, esperamos contar, mais uma vez, com a compreensão e o apoio de todos quantos integram esse Poder Legislativo, na certeza de que a matéria obterá a sua aprovação.

Ademais, a melhoria salarial tem se constituído numa ação permanente do Poder Judiciário, em busca de resgatar o poder aquisitivo dos nossos servidores públicos. Por isso, a concessão do reajuste salarial no percentual 5% (cinco por cento), compatibiliza-se com o índice inflacionário, bem como com a capacidade financeira do Estado
Assim, pelo fato de os servidores do Judiciário também serem agentes estaduais civis e, igualmente, sofrerem em seus vencimentos os efeitos da inflação, é dever e de justiça que se conceda o reajuste em pauta.
Por fim, não se pode olvidar, as despesas decorrentes da execução desta Lei atendem ao disposto nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000 (LRF), e está prevista na Lei nº 9.101, de 30 de dezembro de 2009 (LOA-2010), com impacto previsto para os anos de 2010, 2011 e 2012.
Diante destas argumentações, solicitamos aos nobres pares a aprovação desta matéria.

São Luís, 15 de dezembro de 2010.

Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto
Presidente 

PROETO DE LEI COMPLEMENTAR DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
N.º      , DE 2010
Dispõe sobre a revisão geral dos valores remuneratórios constantes do Anexo Único da Lei Complementar nº. 125, de 16 de julho de 2009, e do Anexo IV da Lei n.º 8.715, de 19 de novembro de 2007.
Art. 1º Ficam revisados em 3% (três por cento) os valores remuneratórios dos cargos Escrivão, Depositário, Partidor e Avaliador, constantes do Anexo Único da Lei Complementar nº. 125, de 16 de julho de 2009, e em 5% (cinco por cento) os valores remuneratórios do cargo Auxiliar de Serviços Operacionais, constante do Anexo IV da Lei n.º 8.715, de 19 de novembro de 2007.
Art. 2º As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Parágrafo único. A estimativa de impacto orçamentário/financeiro será de acordo com o Anexo Único desta Lei.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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